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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0087380-64.2012.815.2001
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante:  O  Município  de  João  Pessoa,  representado  por  seu  Procurador,  o  Bel. 
Adelmar Azevedo Régis
Apelado:  O Estado  da  Paraíba,  representado  por  sua  Procuradora,  a  Bela.  Mônica 
Figueiredo

APELAÇÃO CÍVEL.  EXECUÇÃO DE CRÉDITO ORIUNDO DO 
NÃO  PAGAMENTO  DE  IPTU.  EXTINÇÃO  DO  FEITO 
EXECUTIVO,  SOB  O  FUNDAMENTO  DE  SER  ILEGAL  A 
INCIDÊNCIA DA TAXA DE  COLETA DE  RESÍDUOS  SOBRE 
PRÉDIOS  PÚBLICOS  SITUADOS  NO  MUNICÍPIO  DE  JOÃO 
PESSOA.  AUSÊNCIA  DE  CORRELAÇÃO  COM  PEDIDO. 
CARÊNCIA,  ADEMAIS,  DE  APRECIAÇÃO  DE  TODAS  AS 
PRELIMINARES ARGUIDAS. SETENÇA CITRA E EXTRA PETITA. 
NULIDADE  ABSOLUTA.  NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO  DE 
NOVA DECISÃO. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM. 
PROVIMENTO. 

- Viola o princípio da congruência entre o pedido e a sentença, 
proferindo  julgamento  extra  petita,  o  juiz  da  causa  que  decide 
causa diferente da que foi posta em juízo.

- A sentença que não enfrenta os pedidos formulados pelas partes 
deve  ser  desconstituída  para  que  outra  em  seu  lugar  seja 
proferida, sob pena de violar-se o duplo grau de jurisdição.
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V I S T O S , relatados e discutidos os autos acima referenciados:

A C O R D A  a Egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  ao  apelo, 
declarando a nulidade da sentença.

R E L A T Ó R I O

O  Município de João Pessoa  ajuizou execução fiscal em face da 
Companhia Estadual de Habitação Popular - CEHAP,  objetivando o recebimento da 
quantia de R$ 771,93,  referente ao IPTU dos exercícios de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006, 
relativo ao imóvel localizado na Benedita Rodrigues de Vasconcelos, nº 85, Bairro de 
Mangabeira.

Devidamente citado, o Estado da Paraíba protocolizou embargos à 
execução, arguindo preliminares de  defeito de representação, nulidade da CDA por 
falta  de  assinatura, ilegitimidade  passiva  e  violação  do  rito  da  execução  contra  a 
Fazenda  Pública.  No  mérito,  sustentou  a  ilegalidade  de  cobrança  da  TCR,  ante  a 
inexistência desta hipótese de incidência para prédios públicos (fls. 02/10).

Impugnando,  o  Município  de  João Pessoa  rebateu as  arguições 
prefaciais e, no mérito, aduziu não se tratar processo executivo para o recebimento de 
valores oriundos da Taxa de Coleta de Resíduos - TCR, mas sim, de Imposto Predial e  
Territorial Urbano – IPTU (fls. 16/27).

Por meio de sentença, datada de 26/06/2013, o Magistrado rejeitou 
as  duas  primeiras  preambulares  e  julgou  procedente  os  embargos  à  execução, 
extinguindo o feito executivo, sob o fundamento da ausência de previsão legal  acerca 
da incidência de TCR sobre prédios públicos (fls. 30/34).

Irresignado,  o  Exequente interpôs recurso apelatório,  pugnando 
pela total reforma do julgado e consequente continuidade da execução, em razão desta 
não objetivar o recebimento de crédito oriundo de TCR, mas sim, de IPTU (fls. 36/45).

Contrarrazões ofertadas às fls. 61/64.
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu não 
ser o caso de manifestação ministerial obrigatória. (fls. 8/70).

É o relatório. 

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora:

Segundo o art. 460, do Código de Processo Civil/73, vigente por 
ocasião  da  sentença, “É  defeso  ao  juiz  proferir  sentença,  a  favor  do  autor,  de  
natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou  
em objeto diverso do que lhe foi demandado.”

Trata-se  do  princípio  da  congruência  entre  o  pedido  e  a 
sentença,  por  meio  do  qual  esta  fica  limitada  ao  que  o  autor,  qualitativa  e 
quantitativamente, requereu quando ingressou em juízo.

In casu,  conforme relatado, o exequente propôs Execução Fiscal 
em desfavor da Companhia Estadual de Habitação Popular - CEHAP, objetivando 
o recebimento de quantia de R$ 771,93,  referente ao I P T U dos exercícios de 2002, 
2003,  2004,  2005 e  2006,  relativo ao imóvel  localizado na Benedita  Rodrigues  de 
Vasconcelos, nº 85, Bairro de Mangabeira.

Ao  sentenciar  o  feito,  entretanto,  o  Magistrado,  ao  lado  de 
apreciar somente duas das quatro preliminares arguidas, ainda julgou procedente 
os embargos à execução opostos, extinguindo o feito executivo, sob o fundamento 
da  ausência  de  previsão  legal   acerca  da  incidência  de  T  C R  sobre  prédios 
públicos.

Ora, na medida em que existe um poder-dever da autoridade 
jurisdicional  de  responder  ao  pedido  feito  pela  parte,  não  estará  ele  cumprido, 
totalmente, se o juiz deixar de resolver o que foi pedido. 
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Inarredável, pois, a conclusão de que a decisão foi proferida em 
afronta  ao princípio  da congruência,  evidenciando-se o seu caráter  citra  e  extra  
petita.

Na seara jurisprudencial, é pacífico que deixando a sentença de 
analisar pedido expresso – seja para acolhê-lo ou desacolhê-lo –, estará ela negando 
prestação  jurisdicional  à  parte  e  violando  a  legislação  processual  vigente,  em 
flagrante  nulidade,  passível  de  conhecimento  pelo  Tribunal,  inclusive  de  ofício, 
tendo em vista tratar-se de matéria processual de ordem pública. Verbis: 

PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. PISO 

MAGISTÉRIO.  SENTENÇA  EXTRA  PETITA.  ANULAÇÃO  DE 

OFÍCIO. RETORNO DOS AUTOS À VARA DE ORIGEM PARA 

NOVO PRONUNCIAMENTO. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. - 

Consoante dispõem os arts. 128 e 460 do CPC, o julgador, ao decidir,  

deve adstringir-se aos limites da causa,  os quais são determinados 

conforme  o  pedido  das  partes.  Assim,  viola  o  princípio  da 

congruência  entre  o  pedido  e  a  sentença,  proferindo  julgamento 

"extra petita", o juiz da causa que decide causa diferente da que foi 

posta  em  juízo.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 

00019857320138150351, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator DES 

SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 26-04-2016)

APELAÇÃO  CÍVEL. SENTENÇA.  JULGAMENTO  DE  QUESTÃO 

DIVERSA DA APRESENTADA NA EXORDIAL E CONSEQUENTE 

AUSÊNCIA DE  JULGAMENTO  DOS  PEDIDOS  EFETIVAMENTE 

FORMULADOS.  VÍCIO  CITRA  E  EXTRA  PETITA. 

CONFIGURAÇÃO.  ANULAÇÃO DO ATO DECISÓRIO. RECURSO 

PREJUDICADO. SEGUIMENTO NEGADO.

- A sentença que aprecia questão diversa da mencionada na inicial e 

que,  em  consequência,  deixa  de  analisar  os  pedidos  efetivamente 

formulados, se encontra eivada de nulidade, por vício citra e extra 

petita, devendo ser anulada, a fim de que outra seja proferida. (TJPB 

- ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00798917320128152001, - 3ª 

CC – de minha Relatoria - j. em 18-12-2015) 
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO. 

AUSÊNCIA  DE  APRECIAÇÃO  DE  PEDIDO  FORMULADO  NA 

PEÇA  INAUGURAL.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.  NULIDADE 

RECONHECIDA DE OFÍCIO. NECESSIDADE DE PROLAÇÃO DE 

NOVA DECISÃO.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO. 

APELOS  PREJUDICADOS.   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do 

Processo  Nº  00966293320128152003,  -  2ª  CC  -  Relator  DES 

OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 20-05-2015) 

Entendo, ademais, não ser o caso de aplicação do art. 1.013 do 
CPC/2015, com o julgamento de pronto por esta Colenda Corte, na medida em que o 
possível acolhimento das preliminares não analisadas ou a rejeição dos embargos 
nortearão os autos de forma diversa, impedindo a insurgência via recurso especial.

Face  ao  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO, 
DECLARANDO  A  NULIDADE  DA  SENTENÇA,  por  ser  citra  e  extra  petita, 
determinando o retorno dos autos ao Juízo a quo para que outra seja prolatada.

É como voto.

Presidiu a sessão ordinária desta Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 22 de novembro de 2016, o 
Exmo. Saulo Henriques de Sá e Benevides.  Participaram do julgamento, além da 
Relatora  e  do  Presidente,  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Ricardo  Vital  de  Almeida. 
Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, representante da 
Procuradoria de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 24 de novembro de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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